
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.060 - RJ (2007/0307103-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : LENIZE DE CARVALHO VIEIRA 
ADVOGADOS : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)
  JOSUÉ RENÊ VIEIRA 
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : JOSE ADEMAR ARRAIS ROSAL FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. LEI 4.156/62 (COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO 
DECRETO-LEI 644/69): ARTIGO 4o., § 11.  OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. PRAZO 
PRESCRICIONAL X PRAZO DECADENCIAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO, DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP  
1.050.199/RJ, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJ 27.11.2008. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO COM O 
ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS REJEITADOS.

 1.   A questão posta nos autos, qual seja, o prazo para o exercício da 
pretensão de resgate em dinheiro dos valores corrigidos monetariamente pelos 
portadores de títulos denominados obrigações ao portador (oriundas de créditos 
atinentes ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 4.156/62), 
no período anterior à vigência do Decreto-Lei 1.512/76, foi por demais discutida e 
acabou por ser pacificada nesta Corte, por meio de recurso representativo de 
controvérsia - REsp. 1.050.199/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 27.11.2008, no 
qual restou assentado que, decorridos mais de 5 (cinco) anos entre a data do 
vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da ação, 
opera-se a decadência (e não a prescrição).

2.   Os Embargos de Declaração não podem ser utilizados com a 
finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou de propiciar novo 
exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual 
inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

3.   O fato de o acórdão embargado não ter acolhido a argumentação 
da recorrente não representa omissão ou contradição, mas tão-somente o seu 
descompasso com as razões sustentadas pela parte.

4.   Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves 
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(Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Licenciados os Srs. Ministros Francisco Falcão e Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 02 de fevereiro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.060 - RJ (2007/0307103-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : LENIZE DE CARVALHO VIEIRA 
ADVOGADOS : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)
  JOSUÉ RENÊ VIEIRA 
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : JOSE ADEMAR ARRAIS ROSAL FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos por LENIZE DE 

CARVALHO VIEIRA ao acórdão que negou provimento ao seu Agravo Regimental, 

assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. LEI 4.156/62 (COM AS 

ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI 644/69): ARTIGO 4o. 

§ 11.  OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. PRAZO PRESCRICIONAL X PRAZO 

DECADENCIAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP  1.050.199/RJ). 

1.   O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído 

pela Lei 4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 

expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 

consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 

empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A.).

2.   A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 

1964 a 1968, tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de 

sucessivas alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 

01.01.1974 a 31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 

7.181/83).

3.   A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, 

alcançava todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente 

restou modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores 
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industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal (Decreto-Lei 

1.512/76).

4.   A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em 

linhas gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, 
no prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii) as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis em 
10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao 
ano, por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 
4.676/65). A partir de 1o..01.1967, o prazo para resgate das 
obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com juros 
remuneratórios de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal 
atualizado de acordo com o critério de correção monetária do valor 
original dos bens do ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 
5.073/66); 

(iii) na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) 
ou por restituição antecipada com desconto (fixado anualmente 
pelo Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 

(iv) o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia em 
DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v) a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores recolhidos 
pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS 
ESCRITURAIS a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 
anos ou antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), 
em AÇÕES PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da 
Eletrobrás e gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição 
que poderia ser suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu 
na 72ª AGE); 

(vi) na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em 
dinheiro do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii) os juros remuneratórios, a partir de 1o..01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do 
valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado 
em 31 de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, 
mediante compensação nas contas de fornecimento de energia 
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elétrica (Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 
7.181/83, os juros remuneratórios passaram a ser pagos em 
parcelas mensais.

5.   O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a 

correção monetária (e respectivos índices), os juros (remuneratórios e 

moratórios) aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica, no período regido pelo Decreto-Lei 1.512/76, e a 

legalidade da conversão dos créditos pelo valor patrimonial das ações foram 

objeto de deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 

543-C, do CPC (REsp. 1.003.955/RS e REsp. 1.028.592/RS, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Primeira Seção,  julgados em 12.08.2009, publicados em 

27.11.2009).

6.    Por seu turno, a devolução do empréstimo compulsório 

sobre energia elétrica, atinente ao regime normativo anterior ao Decreto-Lei 

1.512/76 (vigência do Decreto-Lei 644/69 que alterou a Lei 4.156/62), 

observa o entendimento jurisprudencial firmado, pela Primeira Seção, no 

julgamento do Recurso Especial 1.050.199/RJ, da relatoria da Ministra 

Eliana Calmon, publicado no DJ de 27.11.2008, representativo de 

controvérsia (art. 543-C do CPC), in verbis:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 
(COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X 
DECADENCIAL – PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO: REsp 
983.998/RS – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO 

1.   Dissídio jurisprudencial não configurado porque não 
demonstrado que, nos acórdãos paradigmas, a discussão da 
prescrição girava em torno da obrigações ao portador emitidas com 
base na legislação anterior ao Decreto-lei 1.512/76.

2.   Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses 
trazidas no especial, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do 
CPC.

3.   A disciplina do empréstimo compulsório sofreu 
diversas alterações legislativas, havendo divergência na sistemática 
de devolução, a saber: 

- na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 
4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era trocada por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR;

b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da 
obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; 
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excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por 
sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com 
desconto (com anuência dos titulares);

c) no vencimento, o resgate das obrigações se daria em 
dinheiro, sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das obrigações 
por ações preferenciais; e 

d) o contribuinte dispunha do prazo de 5 anos para efetuar 
a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo 
prazo para proceder ao resgate em dinheiro;  

- na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como créditos 
escriturais e seriam convertidos em participação acionária no prazo 
de 20 anos ou antecipadamente, por deliberação da AGE.

4.   Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática 
anterior ao Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de 
declaração do direito ao resgate das obrigações tomadas pelo 
autor e a condenação da ELETROBRÁS à restituição dos valores 
pagos a título de empréstimo compulsório com correção monetária 
plena, juros remuneratórios e moratórios, incluindo-se a taxa SELIC 
e, alternativamente, a restituição em ações preferenciais 
nominativas do tipo "B" do capital social da ELETROBRÁS.

5.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp 
983.998/RS, em 22/10/2008, assentou que a: 

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela 
Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, 
não se aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual 
prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações 
comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se 
trata de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito 
administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da 
União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do 
Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, 
portanto, a regra do art. 4o., § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece 
o prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das 
contas de energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto 
para, posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e 
não prescricional.

c) como o art. 4o., § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 
644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca 
das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa 
faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à 
devolução em dinheiro.

6. Hipótese em que decorreu mais de 5 (cinco) anos entre 
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a data do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data 
do ajuizamento da ação, operando-se a decadência (e não a 
prescrição).

7.   Acórdão mantido por fundamento diverso.

8.   Recurso especial não provido. (grifo nosso).

7.   In casu, restou assente na origem que: 

(...) Conforme título ao portador acostado aos autos às fls. 
23, a sua emissão data de 12 de setembro de 1967, com resgate a 
partir de 1o. de outubro de 1968 e integral liquidação em 31 de 
dezembro de 1976. Assim, o prazo prescricional vintenário previsto 
para as ações pessoais no art. 177 do CC/16 iniciou-se em 01 de 
janeiro de 1977.

Nesse contexto, em sendo a ação ajuizada apenas em 09 
de março de 2006, ou seja, mais de 29 anos depois da lesão ao 
direito constituído pelo título acostado aos autos, não há dúvidas 
acerca da ocorrência da prescrição no caso sub judice (fl. 594).

8.   Destarte, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do 

vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da 

ação, operou-se a decadência (e não a prescrição) do direito do 

contribuinte proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não merece 

reparo o acórdão regional.

9.   À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 

julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 

543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 

controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do 

CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008). 

10.   Agravo regimental desprovido. (fls. 828/831).

2.   Afirma a embargante não se resignar com a decisão que 

declarou a decadência. Sustenta que em nenhum momento foram apreciadas as suas 

alegações, sendo absurda a conclusão de que o prazo prescricional, no caso, se conta 

a partir da data da emissão das obrigações e não da data de seu vencimento.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.019.060 - RJ (2007/0307103-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : LENIZE DE CARVALHO VIEIRA 
ADVOGADOS : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)
  JOSUÉ RENÊ VIEIRA 
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : JOSE ADEMAR ARRAIS ROSAL FILHO E OUTRO(S)

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 

SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. LEI 4.156/62 (COM AS ALTERAÇÕES 

INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI 644/69): ARTIGO 4o., § 11.  

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. PRAZO PRESCRICIONAL X PRAZO 

DECADENCIAL. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DO RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP  1.050.199/RJ, 

REL. MIN. ELIANA CALMON, DJ 27.11.2008. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO COM O 

ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS REJEITADOS.

 1.   A questão posta nos autos, qual seja, o prazo para o 

exercício da pretensão de resgate em dinheiro dos valores corrigidos 

monetariamente pelos portadores de títulos denominados obrigações ao 

portador (oriundas de créditos atinentes ao empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica instituído pela Lei 4.156/62), no período anterior à vigência 

do Decreto-Lei 1.512/76, foi por demais discutida e acabou por ser 

pacificada nesta Corte, por meio de recurso representativo de controvérsia - 

REsp. 1.050.199/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 27.11.2008, no 

qual restou assentado que, decorridos mais de 5 (cinco) anos entre a data 

do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento 

da ação, opera-se a decadência (e não a prescrição).

2.   Os Embargos de Declaração não podem ser utilizados com 

a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou de 

propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, 

em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

3.   O fato de o acórdão embargado não ter acolhido a 

argumentação da recorrente não representa omissão ou contradição, mas 

tão-somente o seu descompasso com as razões sustentadas pela parte.
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4.   Embargos rejeitados.

1.   A questão posta nos autos, qual seja, o prazo para o exercício da 

pretensão de resgate em dinheiro dos valores corrigidos monetariamente pelos 

portadores de títulos denominados obrigações ao portador (oriundas de créditos 

atinentes ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela Lei 4.156/62), 

no período anterior à vigência do Decreto-Lei 1.512/76, foi por demais discutida e 

acabou por ser pacificada nesta Corte, por meio de recurso representativo de 

controvérsia - REsp. 1.050.199/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 27.11.2008; 

assim, a exposição dos fundamentos que lastrearam o referido decisum é suficiente 

para afastar a tese posta no Recurso Especial, contrária ao referido entendimento.

2.   O fato de a Embargante, como afirma, não se conformar com o 

desfecho da controvérsia, por si só, não abre a via dos aclaratórios.

3.   Cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é peremptório ao 

prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência 

do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

4.   Dest'arte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais eivado 

de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório em seu 

dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu processamento norteado 

pelos princípios do contraditório e da igualdade.

5.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.
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6.   Sobre os limites dos Embargos Declaratórios, confira-se a 

orientação desta Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.

I.   Os embargos declaratórios não constituem recurso de 

revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos 

vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e 

omissão).

II.   In casu, o embargante alega nulidade do julgamento do seu 

agravo regimental, realizado na Sessão do dia 28.4.2011, por cerceamento 

de defesa, ao argumento de que, apesar de ter formulado pedido de 

preferência, não pode acompanhar a leitura do voto e o julgamento do feito, 

bem como deduzir eventual matéria de fato, porque o seu recurso foi 

julgado em lista, sem destaque e sem que se fizesse constar o seu pedido 

de preferência.

III.   Nada obstante, o embargante não apontou, nas razões dos 

presentes embargos de declaração, quais seriam as questões de fato que 

poderiam ter sido aduzidas na sessão de julgamento, aptas a modificar o 

deslinde da controvérsia. Ademais, segundo o disposto no art. 159 do 

RISTJ, não cabe sustentação oral no julgamento do agravo regimental.

IV.   Por fim, é de se observar que o pedido de preferência de 

julgamento dos processos levados em mesa tem lugar após o atendimento 

das preferências legais e regimentais (conf. arts. 155, 156, 157, 158, 166 e 

173, todos do RISTJ) e objetiva apenas antecipar, por cortesia, a 

apreciação dos feitos cujos advogados estejam presentes.

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos EDcl 

no REsp. 873.008/PB, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 21/09/2011)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA 

DE NENHUM DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. 

PRETENSÃO QUANTO AO REJULGAMENTO DA CAUSA. 
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DESCABIMENTO. MILITAR. PORTARIA N. 1.104/GM3/1964. REVISÃO. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N. 134/2011. ATO QUE NÃO INTERFERE 

NA ESFERA INDIVIDUAL DE DIREITOS DO IMPETRANTE. ORIENTAÇÃO 

FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO.

1.   Os embargos de declaração são cabíveis quando o 

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 

consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 

ocorrência de erro material.

2.   A ausência das hipóteses supra enseja a rejeição dos 

presentes embargos de declaração, porquanto a pretensão do embargante, 

à toda evidência, respeita ao rejulgamento da causa, o que se mostra 

incompatível com a finalidade integrativa dos embargos declaratórios.

3.   Deveras, o acórdão embargado foi nítido ao consignar que, 

ipsis litteris: [a] Primeira Seção, no julgamento do MS n. 16.425/DF, da 

relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, na assentada de 8/6/2011, 

firmou o entendimento de que a revisão determinada pela Portaria 

Interministerial 134/2011, por consubstanciar-se em simples fase de 

estudos acerca de eventuais irregularidades nas concessões das anistias 

com base na Portaria 1.104/GM3/1964, não afeta a esfera individual de 

direitos dos impetrantes. Consignou, ainda, que a apreciação das teses 

apresentadas somente terá importância nos casos em que, após concluída 

a fase de estudos, a Administração der cumprimento ao previsto no artigo 5º 

da citada Portaria revisional.

4.   Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no MS 

16.930/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16/11/2011)

7.   O fato de o acórdão embargado não ter acolhido a argumentação 

da recorrente não representa omissão ou contradição, mas tão-somente o seu 

descompasso com as razões sustentadas pela parte.

8.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2007/0307103-9 REsp 1.019.060 / RJ

Números Origem:  20060010319025        200700119971          200713517966

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LENIZE DE CARVALHO VIEIRA
ADVOGADO : JOSUÉ RENÊ VIEIRA
ADVOGADA : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : JOSE ADEMAR ARRAIS ROSAL FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LENIZE DE CARVALHO VIEIRA
ADVOGADOS : JOSUÉ RENÊ VIEIRA

CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S)
EMBARGADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : JOSE ADEMAR ARRAIS ROSAL FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Francisco Falcão e Arnaldo Esteves Lima.
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